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Importa ressaltar, a princípio, que a autora
Fernanda Oliveira de Paula, herdou, por força das dis-
posições testamentárias de Dione Aparecida Ribeiro
Nogueira, 50% do imóvel constituído pelo apartamento
inscrito sob a matrícula nº 52.926, Livro 2, do Cartório
do 1º Ofício do Registro de Imóveis de Juiz de Fora, bem
como a quantia de aproximadamente R$ 42.000,00
(quarenta e dois mil reais), em espécie. 

No que se refere ao aludido imóvel, cuja outra
metade coube ao pai da testadora, Sebastião Nogueira
Netto, importa destacar que o referido senhor, que conta
com mais de oitenta anos de idade, nele reside, não
sendo intenção dos co-proprietários do bem o desfazi-
mento do condomínio, mormente porque tal medida
redundaria em grave prejuízo ao referido senhor. 

Outrossim, cabe salientar que não foi estabelecido
um limite temporal no que se refere ao encargo imposto
à beneficiária Fernanda Oliveira de Paula, e, con-
siderando-se tanto o valor da herança que coube a ela,
bem como os reajustes do salário mínimo, os quais têm
suplantado os índices de inflação, o encargo poderá se
tornar por demais oneroso e até mesmo inexequível. 

Delineado tal panorama, cumpre trazer à colação a
norma do art. 112 do Código de Processo Civil, verbis:
“Nas declarações de vontade se atenderá mais à
intenção nelas consubstanciadas do que ao sentido lite-
ral da linguagem”.

Considerando-se todas as especificidades da pre-
sente espécie, pode-se concluir, facilmente, que o acor-
do entabulado pelas partes não malferiu as disposições
testamentárias contidas no instrumento de f. 08 e, ao
contrário, revela-se o melhor meio de dar o efetivo
cumprimento às disposições nele contidas.

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so para homologar o acordo entabulado entre as partes
requerentes. 

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e EDILSON FERNAN-
DES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

- É inviável, em sede cautelar, determinar que o gestor do
serviço de divulgação de vídeos na internet forneça
dados que não tem sobre o usuário, devendo a ordem
cautelar limitar-se apenas aos dados de que sabida-
mente é detentor, porque não se discute nessa sede sua
responsabilidade pelo ato daquele usuário ou sua obri-
gação de identificá-lo. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0099..669911886600-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: GGooooggllee BBrraassiill IInntteerrnneett LLttddaa.. -
AAggrraavvaaddoo:: CCSSDD EEnnggeennhhaarriiaa ee CCoomméérrcciioo LLttddaa.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 7 de abril de 2010. - Batista de
Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - Trata-se de insurgência
contra a determinação judicial para que a Google Brasil
Internet Ltda., gestora do site de divulgação de vídeos
Youtube.com, forneça identificação completa de um de
seus usuários que teria divulgado, naquele espaço do
Youtube.com, um vídeo ofensivo à autora. 

Com efeito, o agravo merece acolhida. 
De início, observa-se que a cautela ultrapassa o

pedido cautelar formulado pela agravada. A agravada
pediu apenas que a agravante fosse compelida a retirar
de sua base de divulgação o vídeo supostamente ofensi-
vo e a fornecer os registros que tivesse, nomeadamente,
“e-mail, endereço físico se houver em seus registros e
principalmente o endereço IP” (f. 37). Não foi pedida a
“identificação e qualificação completa e exauriente do
usuário 80Virgílio’’, como se determinou na decisão
agravada. 

É claro que no processo cautelar o juiz não está
adstrito ao pedido, podendo determinar que sejam ado-
tadas outras medidas além daquelas requeridas. Mas, no
presente caso, há evidente excesso, principalmente se
considerado que não há qualquer indício de que a agra-
vante tenha tais dados ou de que a agravada tenha
necessidade de tais dados para conseguir seu intuito de
perseguir o perpetrador do alegado dano. 

De outro lado, é de se observar que não se discute,
nas estreitas vias da cautelar, a existência da obrigação
do gestor do serviço de divulgação de vídeos na internet

Processo cautelar - Solicitação de identificação e
qualificação completa de usuário de site na 

internet - Inviabilidade - Possibilidade de 
fornecimento apenas dos dados de que é detentor

- Endereço IP - Limitação à ordem cautelar -
Excesso - Inadmissibilidade

Ementa: Cautelar. Fornecimento de dados de usuário de
sistema na internet. Excesso. Limitação. 
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de manter um cadastro com “identificação e qualificação
completa e exauriente” dos usuários. Essa matéria é
estranha ao processo cautelar, mesmo porque deman-
daria cognição exauriente de direito. Inviável, portanto,
estabelecer uma obrigação de fazer sem prévia cognição
ou lei expressa no sentido, pela via transversa da deter-
minação liminar em processo cautelar. 

Anote-se, ainda, que, em perspectiva análoga à
exibição, é necessário que se tenha fundada suspeita de
que o sujeito passivo da medida tenha os documentos
que se determina exibir. Da mesma forma, nas estreitas
vias da presente cautelar, seria necessária fundada sus-
peita de que a agravante tem ciência da “identificação e
qualificação completa e exauriente do usuário
80Virgílio’’. Mas não há fundada suspeita disso. 

O que se sabe, porque confessado e de conheci-
mento público facilmente adquirido com o mero acesso
ao site “youtube.com”, é que a agravante armazena,
sobre os usuários, seu nome, data de nascimento e país
de acesso, rectius o que o usuário afirma ser seu nome,
data de nascimento e país de acesso, um e-mail e uma
senha. Além disso, é detentora de uma informação
importantíssima, e suficiente, para a identificação do
usuário, que é a fonte do acesso, que é identificada pelo
“endereço IP”. O endereço IP, da sigla em inglês para
Protocolo de Internet (internet protocol), é uma sequência
de números, ou melhor, normalmente um número de 32
bits escrito com quatro octetos representados no formato
decimal, que identifica uma rede na internet e um host
(hospedeiro) do acesso. Esse endereço é capaz de reve-
lar ao provedor de acesso a origem do acesso e, para o
que interessa no presente caso, a origem do vídeo que
teria sido divulgado pela ré. 

Ou seja, suficiente para o que a agravada pre-
tende os dados de que a agravante confessadamente é
detentora, que, aliás, é o contido no pedido cautelar. É
inviável, em sede cautelar, determinar que o gestor do
serviço de divulgação de vídeos na internet forneça
dados que não tem sobre o usuário, devendo a ordem
cautelar limitar-se apenas aos dados de que sabida-
mente é detentor, porque não se discute nessa sede sua
responsabilidade pelo ato daquele usuário ou sua obri-
gação de identificá-lo. 

Por fim, nenhum óbice à cominação da multa pelo
descumprimento da determinação, se a agravante con-
fessadamente detém os dados cuja comunicação é
determinada. 

Assim sendo, dou provimento ao recurso de agra-
vo, para reformar a decisão, alterando-a apenas para
determinar à agravante que forneça todas as infor-
mações que tem para a identificação do usuário
“80Virgílio”, em especial o endereço de IP e o que o
usuário “80Virgílio” no cadastro afirmou ser seu nome,
data de nascimento, país de acesso, e-mail, manten-
do-a quanto ao demais. 

Custas recursais, pela recorrida. 

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e
OTÁVIO PORTES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Contrato administrativo - Obra pública -
Execução - Encargos previdenciários -

Ressarcimento - Município - Interesse de agir -
Ex-prefeito - Responsabilidade pessoal -

Necessidade de demonstração de culpabilidade

Ementa: Tributário. Contrato administrativo. Execução de
obra pública. Encargos previdênciários. Ação de
ressarcimento. Município. Interesse de agir.
Responsabilidade pessoal. Ex-prefeito. Necessidade de
demonstração de culpabilidade. 

- Sendo automática a responsabilidade da
Administração Pública, na hipótese de inadimplemento
do contribuinte-contratado pelos encargos previden-
ciários decorrentes da execução de contrato administra-
tivo, ex vi legis (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº
8.666/93), patente o interesse de agir do Município-
contratante na propositura de ação (ressarcitória) de
cobrança. Preliminar de carência da ação afastada. 

- A corresponsabilização pessoal de ex-prefeito pelo não
recolhimento das contribuições previdenciárias não é
automática, sendo cabível tão somente quando ficar
demonstrada prova positiva de má gestão, infração de
lei, atuação exorbitante do mandato. Precedentes do
STJ. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00552255..0033..003388111111-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPoouussoo AAlleeggrree - AAppeellaannttee:: JJaaiirr SSiiqquueeiirraa -
AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee PPoouussoo AAlleeggrree RReepprreesseennttaaddoo ppeelloo
ccuurraaddoorr eessppeecciiaall DDrr.. WWiitteerr CCaarrrroozzzzaa JJúúnniioorr -
LLiittiissccoonnssoorrttee:: CCoonnssttrruuttoorraa AArrtteeffaattooss CCiimmeennttoo DDeell RReeyy
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO BBOOTTEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 


